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Sarney estreará medida 
provisória com novo piso 
nacional de salários 
por Joõo Alexandre lombardo 

de Brasília 
O líder em exercício do 

PFL, deputado Inocêncio 
Oliveira (PE), afirmou on-
tem que o novo salário 
mínimo deverá ser fixado 
pelo governo, por meio de 
urna medida provisória 
com força de lei, já que o 
Congresso não votará a 
matéria até o dia 22 de no-
vembro próximo. Frustra-
do , o esforço concentrado 
desta semana, os líderes 
partidários na Câmara de-
cidiram formar três comis-
sões para: fixar a pauta de 
votações do esforço con-
centrado que começa em 22 
de. novembro; apresentar 
uni projeto de lei tratando 
d•salário mínimo e do piso 
nacional de salários, e defi-
nir os vencimentos dos par-
lamentares e do Poder Ju-
diciário. 
-Á formação das comis-

sões foi definida pelos lide- 
. reS, depois de uma sessão 

do' Congresso em que não 
foi. possível realizar nenhu-
má votação, por falta de 
quórum. Era necessária a 
presença de 244 parlamen-
tares no Congresso, mas a 
lista de presenças acusava 
apenas 227 assinaturas. A 
proposta das comissões foi 
feita pelo deputado Plínio 
de Arruda Sampaio (PT-
SP). Elas serão compostas 
por um representante de 
cada partido e se reunirão 
nos dias 26 deste mês, 3 e 17 
de novembro. Quando o 
Congresso voltar a se reu-
nir, em 22 de novembro, as 
comissões deverão ter con-
cluído seu trabalho. P ara-
Iglamente, a comissão que 
elaborará o anteprojeto de 
regimento interno para a 
Câmara também deverá 
estar com a matéria pron-
ta. 

A necessidade de o Con-
gresso definir o salário 
mínimo e piso nacional de 
salários até o dia de no-
vembro foi levantada pelo 
deputado Paulo Paim (PT-
RS). "Se não fizermos no 
mínimo uma proposta pro-
visória, o Ministério do 
Trabalho vai enviar para 
cá uma medida provisó-
ria", afirmou. Segundo ele, 
o governo não tem como 
calcular o novo salário 
mínimo, levando em conta 
os novos itens constitucio-
nais. 

A edição de outra medida 
provisória com força de lei, 
atribuindo à Superinten-
dência para o Desenvolvi-
mento da Pesca (Sudepe) a 
fixação da piracema nas 
regiões brasileiras, tam-
bém seria sugerida a Ulys-
ses Guimarães pelos líde-
res, já que não houve nú-
mero para votar a matéria. 
Foi adiada ainda a votação 
de outra matéria polémi-
ca: a fixação dos venci-
mentos dos parlamentares. 

Por falta de quórum, o 
projeto do deputado Jorge 
Arbage (PDS-PA), que di-
vide a remuneração dos 
parlamentares em subsídio 
(CZ$ 1,5 milhão) e repre-
sentação mensal (CZ$ 1 mi-
lhão), e sobre a qual incidi. 
rá o Imposto de Renda, não 
foi lido na sessão de ontem 


